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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público


EXTRATO DA ATA DA 1096ª SESSãO ORDINáRIA DO Conselho superior do ministério público, REALIZADA NO DIA 25 de ABRIL de 2013, às 09:00 hoRas.

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2013, ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS. Aprovada, à unanimidade. 
2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

2.1 Procedimento nº 06/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de maus tratos a idosa. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.
2.2 Procedimento nº 08/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de maus tratos praticados contra idoso. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.
2.3 Procedimento nº 14/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Verificação de situação de risco vivida por idosa. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

2.4 Procedimento nº 17/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Verificação de situação de risco vivida por pessoa com deficiência física. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.5 Procedimento nº 21/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Situação de risco sofrida por idosa. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

2.6 Procedimento de investigação preliminar nº 13/2013. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Solicitação de isenção de imposto de renda a portador de Hepatite C. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.
2.7 Procedimento Preparatório nº 05/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar denúncia de remoção de profissionais de saúde lotados no Centro de Saúde Cecy Fortes. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Everângela Araújo Barros. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.
2.8 Procedimento Preparatório nº 94/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar irregularidade em terreno com denúncia de existência de focos de mosquito da dengue. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Everângela Araújo Barros. Distribuído para a Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.

3) JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 187, II, DA LEI COMPLEMENTAR 12/93:
Processo Administrativo Disciplinar nº 017/2012, instaurado pela Portaria Nº 50/2012-CGMP/PI. Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público. Finalidade: Apurar possíveis faltas e infrações perpetradas pelo Promotor de Justiça João Pereira da Silva. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Revisora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. Inicialmente, a Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro Relator, para que procedesse a leitura do relatório, nos termos do art. 42 do Regimento Interno do CSMP-PI. Em seguida, estando presente o acusado e seu defensor constituído, devidamente notificados por meio dos ofícios nº 150/13 e 151/13 - CSMP, a Presidente concedeu o prazo de 15 minutos para a defesa, conforme determina o art. 43 do Regimento Interno do CSMP-PI. Com a palavra, o defensor do processado alegou que o processo perdeu o objeto, com base em dois fatos supervenientes, que só vieram à tona agora, porque ocorreram após a instrução processual. Levantou a preliminar de perda do objeto, ancorado em orientações do CNJ e do CNMP, e, pioneiramente no Brasil, do CSMP-SP, que foi quem primeiro trouxe o entendimento segundo o qual, no que diz respeito à entrega dos relatórios de atividades, quando o atraso é saneado antes do fim do processo em que é investigado, arquiva-se sumariamente o processo por perda de objeto. Pediu a aplicação analógica do art. 267, IV, do CPC, com a extinção do processo sem resolução do mérito, com base na juntada de duas provas documentais supervenientes, quais sejam, certidão da lavra do Analista Judiciário da Comarca de Luzilândia, certificando que se encontram protocolados ao Ministério Público 6 (seis) processos e 9 (nove) procedimentos policiais e ata da sessão ordinária ocorrida em 27 de março de 2013, na qual consta as razões apresentadas pela Corregedora-Geral, por oportunidade da promoção do Dr. João Pereira da Silva para a 51ª Promotoria de Justiça de Teresina. A Presidente submeteu a preliminar arguida pela defesa à julgamento. O Conselheiro Relator, levando em consideração os fatos novos trazidos pelo órgão correicional e a orientação jurisprudencial tanto do CNMP quanto do CNJ, acolheu a preliminar arguida pelo defensor do acusado, para extinguir o processo sem julgamento do mérito. A Conselheira Revisora pediu vênia para dissentir do voto do Relator, por entender que esses fatos novos dizem respeito tão somente a uma das imputações atribuídas ao acusado, e no tocante à orientação jurisprudencial, entendeu ser aplicada a determinados fatos concretos, que dizem respeito apenas à apresentação de relatórios e ao cumprimento de prazos processuais no decorrer do processo pelo acusado. Assim, votou pela rejeição da preliminar suscitada. O Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira acompanhou o Conselheiro Relator, pelo acolhimento da preliminar arguida pela defesa. Afirmou que a Comarca de Luzilândia é de difícil provimento e que, das irregularidades encontradas lá, a maior delas é a questão do atraso na entrega dos relatórios e processos que estavam dependendo de atualização. Disse que verificou o teor das decisões trazidas pelo advogado do processado e que se trata exatamente do que o Conselheiro Relator entendeu, ou seja, havendo atualização, se perde o objeto, não havendo mais o que se perquirir. A Presidente acompanhou o voto do Conselheiro Relator. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, por maioria, decidiu pela extinção do processo sem resolução do mérito, acolhendo a preliminar arguida pelo defensor do acusado, de perda do objeto, nos termos do voto do Relator. Vencido voto divergente da Conselheira Revisora, Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
4) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:
4.1 Procedimento Preparatório nº 003/2011. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Piripiri. Assunto: Investigação do não cumprimento do CTB em Piripiri. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Nivaldo Ribeiro. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que, após a conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil Público, prontamente observou-se a contratação de novos agentes de trânsito, bem como foi informado pelo DETRAN-PI que o município de Piripiri já se encontrava conveniado ao Sistema Nacional de Trânsito; além disso, foi firmado Termo de Ajustamento de Conduta junto à Prefeitura Municipal, com a finalidade de regularizar a fiscalização de trânsito na cidade. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 
4.2 Procedimento Investigatório Preliminar nº 02/2012. Origem: Promotoria de Justiça de União. Assunto: Representação sobre ato de improbidade administrativa em processo licitatório. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista o transcurso do lapso prescricional da pretensão persecutória estatal, haja vista que o mandato do representado responsável pela adjudicação do objeto da licitação findou em 2004, prescrevendo em 2009; no que tange à pretensão punitiva do Estado, a prática do crime do art. 93, da Lei nº 8.666/93 também se encontra prescrita desde 2008, observada a pena máxima de 2(dois) anos cominada em abstrato para o referido crime. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 
4.3 Procedimento Preparatório nº 02/2013. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Unidade Escolar São Tomás de Aquino. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que, verificados os documentos constantes no procedimento, bem como a declaração prestada pelo avô do aluno, e ainda as informações contidas no relatório técnico em gerência de inspeção escolar realizada in loco no colégio, verificadas também as declarações da Coordenadora da Unidade Escolar, conclui-se que não houve negligência por parte da escola em relação ao episódio que envolve o aluno, tendo sido observado que esta prestou informações e se colocou à disposição da família para qualquer ajuda. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 
4.4 Procedimento Preparatório nº 81/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de realização de exame. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Everângela Araújo Barros. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que foi devidamente realizado o exame necessário para o diagnóstico da suspeita de puberdade precoce da criança, conforme nota de empenho constante do procedimento e contato telefônico mantido com a declarante, comprovado por certidão anexada aos autos. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 
4.5 Procedimento nº 38/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Concessão de transporte para tratamento de saúde. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que, conforme declaração da paciente, o transporte necessário para o tratamento de hérnia discal, realizado no Hospital regional de Picos, bem como a dispensação dos medicamentos receitados pelo médico encontram-se perfeitamente regularizados. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 
4.6 Procedimento Preparatório nº 69/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Dispensação de suporte ventilatório BIPAP. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Everângela Araújo Barros. Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do art. 9º, da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que o suporte ventilatório BIPAP, necessário para garantir saúde e vida do paciente, foi devidamente dispensado, conforme declaração de sua esposa anexada aos autos. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. 
4.7 Reclamação. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Dispensação de alimento de uso enteral e cama hospitalar, necessários ao tratamento de criança com paralisia cerebral. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que, impetrado o mandado de segurança objetivando o fornecimento do alimento, firmado um termo de ajustamento de conduta com a Prefeitura Municipal e a Secretaria Municipal de Saúde para o fornecimento da cama hospitalar à criança paciente, e não havendo mais a reclamante procurado o órgão do Ministério Público, não havia alternativa senão o arquivamento da reclamação. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator. 
4.8 Inquérito Civil Público nº 03/2010. Origem: 45ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Representação do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente contra a Casa de Punaré. Promoção de arquivamento – Promotor de Justiça: Ruszel Lima Verde Cavalcante. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, com fundamento no art. 10, §1º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP, tendo em vista que não restaram comprovadas as denúncias feitas ao Ministério Público pelo I Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, não havendo fundamento para propositura de Ação Civil Pública ou qualquer outra providência ministerial. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.
4.9 Procedimento nº 31/2012. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Verificação de situação de risco vivida por idosos. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela homologação do arquivamento, com fundamento no art. 10, §1º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP, tendo em vista que, verificada, no caso, a omissão da sociedade e do Estado e a omissão e abuso por parte de membro da família, o casal foi colocado em entidade de abrigamento, onde estão sendo assegurados seus direitos fundamentais, adotando o órgão do Ministério Público a medida de proteção mais adequada. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.
4.10 Procedimento Investigatório Preliminar nº 119/2010. Origem: Promotoria de Justiça de São Félix. Assunto: Apurar atos de improbidade administrativa (exercício financeiro de 2006) no município de Prata do Piauí. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Luana Azerêdo Alves. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. O Relator votou pela conversão do julgamento em diligência, com a designação de outro membro do Ministério Público para atuar, a fim de que seja anexada aos autos a prova do término do mandado do Prefeito do Município de Prata do Piauí, nos precisos termos do art. 10, §4º, inciso I, da Resolução nº 23/2007 do CNMP, tendo em vista que não há prova da data do término do exercício do referido mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança, para que se possa afirmar com segurança que as ações destinadas a efeito das sanções previstas na Lei nº 8.429/92 encontram-se prescritas. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, converteu o julgamento da promoção de arquivamento em diligência, com a designação de outro membro do Ministério Público para atuar, a fim de que seja anexada aos autos a prova do término do mandado do Prefeito do Município de Prata do Piauí,  nos termos do voto do Relator.
4.11 Procedimento Administrativo nº 21/2012. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de matrícula de criança com deficiência. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. A Relatora votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta, nos termos do art. 10, §2º, da Resolução nº 23/2007 – CNMP e do art. 50 do Regimento Interno do CSMP-PI, tendo em vista que o acordo firmado entre as partes em audiência foi devidamente cumprido, tendo a escola reclamada efetuado a matrícula do filho da reclamante, tudo em observância à Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, da qual o Brasil é signatário desde 2007. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora.
4.12 Procedimento Investigatório Prévio nº 09/2009. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Prestação de transporte escolar pelo município de Demerval Lobão em desacordo com as normas do Código de Trânsito Brasileiro. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. A Relatora votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta, nos termos do art. 10, §2º, da Resolução nº 23/2007 – CNMP e do art. 50 do Regimento Interno do CSMP-PI, tendo em vista que o procedimento sofreu paralisação por mais de 2(dois) anos, o que alterou substancialmente a realidade anteriormente apontada, vez que houve mudança de gestor no decorrer da instrução; além disso, não houve mais reclamação da população quanto ao serviço prestado pelo município. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora.
4.13 Reclamação. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Cancelamento do Bolsa-família. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. A Relatora votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta, nos termos do art. 10, §2º, da Resolução nº 23/2007 – CNMP e do art. 50 do Regimento Interno do CSMP-PI, tendo em vista a presunção de que a reclamante já teria regularizado seu cadastro, devido à necessidade que tem de receber o benefício e o fato de não ter retornado à Promotoria informando a permanência do problema. O Conselheiro Dr. Hosaías Matos de Oliveira votou pela conversão do julgamento em diligência, para que a reclamante seja notificada, a fim de informar se está recebendo o Bolsa-família. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, por maioria, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto da Relatora. Vencido voto divergente do Dr. Hosaías Matos de Oliveira. 
4.14 Procedimento Administrativo nº 22/2012. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Garantia do direito à livre orientação sexual. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. Retirado de pauta. 
4.15 Procedimento Investigatório Prévio nº 04/2009. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Deficiências e má qualidade na prestação dos serviços públicos municipais de saúde. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. Retirado de pauta.
4.16 Procedimento Preparatório nº 37/2012. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar supostas agressões praticadas ao alunato da Unidade Escolar Estadual Deputado Joaquim Gomes Calado por sua diretora. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. Retirado de pauta.
4.17 Procedimento Administrativo nº 01/2013. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Negativa de entrega de empreendimento habitacional pelo programa “Minha casa, minha vida”. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. O Relator votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta, com base no art. 50 do Regimento Interno do CSMP-PI, tendo em vista que, em audiência, firmou-se o compromisso de que a reclamante seria contemplada com uma unidade habitacional no condomínio em referência, necessitando apenas de sua presença junto à CEF para assinatura do contrato, tendo a própria reclamante, dias depois, informado que assinou o contrato, bem como já se encontrava residindo no imóvel. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.
4.18 Procedimento Investigatório Preliminar nº 05/2010. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Acompanhamento das medidas preventivas e de controle da dengue em Demerval Lobão adotadas pela prefeitura municipal. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. O Relator votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta, com base no art. 50 do Regimento Interno do CSMP-PI, tendo em vista que, após audiência realizada com o Prefeito Municipal e com a equipe da assessoria técnica do município, o órgão ministerial constatou que a mobilização de combate a dengue foi intensa, difundindo-se através de palestras, passeatas, etc. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.
4.19 Procedimento Preparatório nº 09/2013. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar situação de crianças que se encontram fora da sala de aula por não conseguir matrícula na rede municipal de ensino. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. O Relator votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta, com base no art. 50 do Regimento Interno do CSMP-PI, tendo em vista que a solicitação ministerial foi atendida prontamente, encontrando-se as duas crianças devidamente matriculadas na rede municipal de ensino. Decisão: O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento proposta, nos termos do voto do Relator.
5) AUTORIZADA, À UNANIMIDADE, A EXPEDIÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS SEGUINTES EDITAIS DE MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA MINISTERIAL: 
5.1 Edital nº 011/2013. 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Entrância Final. Critério: Merecimento. Remoção por merecimento ou promoção por merecimento. Vaga decorrente da aposentadoria do Promotor de Justiça Elsimar Marcelo de Carvalho (ATO PGJ nº 363/2013). 
5.2  Edital nº 012/2013. 2ª Promotoria de Justiça de Picos. Entrância Final. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
5.3 Edital nº 013/2013. Promotoria de Justiça de Jaicós. Entrância Intermediária. Critério: Merecimento. Remoção por merecimento ou promoção por merecimento. 
5.4 Edital nº 014/2013. Promotoria de Justiça de Simplício Mendes. Entrância Intermediária. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
5.5 Edital nº 015/2013. 2ª Promotoria de Justiça de Paulistana. Entrância Intermediária. Critério: Merecimento. Remoção por antiguidade ou promoção por merecimento. 

5.6 Edital nº 016/2013. 1ª Promotoria de Justiça de Uruçuí. Entrância Intermediária. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
5.7 Edital nº 017/2013. Promotoria de Justiça de Itainópolis. Entrância Intermediária. Critério: Merecimento. Remoção por merecimento ou promoção por merecimento. 
5.8 Edital nº 018/2013. Promotoria de Justiça de Fronteiras. Entrância Intermediária. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
5.9 Edital nº 019/2013. Promotoria de Justiça de Gilbués. Entrância Intermediária. Critério: Merecimento. Remoção por antiguidade ou promoção por merecimento. 
5.10 Edital nº 020/2013. 1ª Promotoria de Justiça de Corrente. Entrância Final. Critério: Merecimento. Remoção por antiguidade ou promoção por merecimento. 
5.11 Edital nº 021/2013. 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Entrância Intermediária. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
5.12 Edital nº 022/2013. 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus. Entrância Intermediária. Critério: Merecimento. Remoção por merecimento ou promoção por merecimento. 
5.13 Edital nº 023/2013. Promotoria de Justiça de Luzilândia. Entrância Intermediária. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
5.14 Edital nº 024/2013. 5ª Promotoria de Justiça de Parnaíba. Entrância Final. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
5.15 Edital nº 025/2013. 1ª Promotoria de Justiça de Valença. Entrância Intermediária. Critério: Merecimento. Remoção por antiguidade ou promoção por merecimento. 
5.16 Edital nº 026/2013. Promotoria de Justiça de Guadalupe. Entrância Intermediária. Critério: Antiguidade. Promoção por antiguidade. 
6) ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
Participaram da sessão a Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Zélia Saraiva Lima, a Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, Dr. Hosaías Matos de Oliveira, Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando e Dr. Luís Francisco Ribeiro. Ausente, justificadamente, o Dr. Aristides Silva Pinheiro, por se encontrar em sessão do Tribunal de Justiça. Débora Maria Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrou o presente extrato de ata, que será publicado.
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